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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Conselho Nacional de Saúde

108ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

09 e 10/05/2001

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DO CNS DE ORÇAMENTO

E FINANCIAMENTO

(Reunião de 08 e 09/05/2001)

Na Reunião estiveram presentes: Elias Jorge (Coordenador adjunto); Lindomar Tomé Lopes (Profissionais); Marcelo Luciano Vieira (Fórum Nacional de Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências); Joellyngton Medeiros CONASEMS); Alexandre Mont’Alverne (CONASS); Olímpio Távora (Confederação Nacional de Saúde). 

Corpo Técnico: Flaudenir Vieira de Farias (SIOPS); Murilo de Oliveira (CGOF – Ministério da Saúde) e Benedita Mendes (CNS).

Justificou ausência: Sergio Piola (Ministério do Planejamento) e Clair Castilhos (Comunidade Científica).

Participaram como convidados especiais: Cláudio Maierovicth (Diretor Adjunto da ANVS); Ana Cláudia e Flávia Freitas (ANVS) como  expositores sobre Programa  Nacional de Sangue e Hemoderivados; Sadi Coutinho (FUNASA – Diretor de Projetos de Engenharia) e Antônio Leopoldo (FUNASA – Diretor de Planejamento) como expositores sobre Saneamento Básico.  

I - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Este Relatório vai priorizar a questão da EC – 29  de vinculação  financeira de recursos para AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.

Para tanto vamos retornar a abordagem feita no último relatório.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29 (EC – 29)

“À preocupação da Comissão já externada em inúmeros relatórios anteriores em relação à precária Execução Orçamentária e Financeira de determinados itens, deve ser acrescentada a apreensão relativa à interpretação dada pela Área Jurídica do Ministério da Fazenda acatada pela Advocacia Geral da União – AGU. Quanto à interpretação do conceito de Orçamentos Sucessivos .

Pelo conceito externado nos Pareceres Jurídicos da Fazenda e da AGU, o Orçamento Anterior ao de 2004 é o de 1999, com as correções de 5% para 2000 e variações nominais do PIB, a partir deste patamar.

Ora, quando se imaginava que a vinculação constitucional pela EC-29 de 2000, ainda que não sendo solução definitiva, estabeleceria uma sistemática de incrementos mínimos aos Orçamentos do SUS, vem o Ministério da Fazenda e a AGU tentar piorar as condições do Acordo Político feito no Congresso para viabilizar a aprovação da EC-29.

Caso prevaleça a interpretação do Ministério da Fazenda e AGU, já na formulação da Proposta Orçamentária para 2002, o prejuízo será de aproximadamente R$ 1 bilhão 210 milhões, no “teto” (piso constitucional) a ser estabelecido para o Ministério da Saúde.

Isto porque a diferença entre o Orçamento de 1999 corrigido com 5% e o Orçamento Executado em 2000 é de aproximadamente R$ 1 bilhão.

A Área Econômica pretende, portanto, que esse R$ 1 bilhão não seja considerado em relação a 2001, o que representará uma diminuição de aproximadamente R$ 1 bilhão 100 milhões (supondo-se a variação nominal do PIB em 10%), na Dotação Orçamentária a que o Ministério da Saúde tem direito.

Mantida essa estimativa de variação do PIB, o prejuízo nos Orçamentos de 2001 a 2004 será de aproximadamente R$ 5,1 bilhões (1,1 + 1,21 + 1,33 + 1,46)= 5,1 bilhões.

Para se ter idéia do prejuízo  ano a ano veja-se a simulação abaixo:  

(Diferença entre 2000 e 1999 + 5% = R$ 1.0 Bilhão e Variação Nominal do PIB de 10% a cada ano).

2001 = R$ 1,0 Bilhão + 10%  = R$ 1.10 Bilhão

2002 = 1.10 Bilhão + 10% = R$ 1.21 Bilhão

2003 = 1.21 Bilhão + 10% = R$ 1.33 Bilhão 

2004 = 1.33 Bilhão + 10% = R$ 1.46 Bilhão

II - SUGESTÕES E ENCAMINHAMENTOS AO PLENÁRIO

1 Solicitar o pronunciamento de Parlamentares envolvidos na negociação da EC/29, em especial dos relatores Deputado Ursicino Queiroz ( Câmara ) e Antônio Carlos Valadares ( Senado ) sobre a esdrúxula interpretação do Ministério da Fazenda acatada pela Advocacia Geral da União em confronto com a área Jurídica do Ministério da Saúde quanto a aplicação da EC/29 na esfera Federal.

2 Provocar a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – para que também se pronuncie a respeito.

3 Autorizar à Coordenação Geral do CNS e à COFIN/CNS a articulação com Parlamentares visando oferecer emendas a LDO/2002 que será encaminhada ao Congresso Nacional até 15/04/01”.

Com relação à sugestão nº 3, aprovada pela plenária do CNS foram implementados os seguintes procedimentos.

1 – Reunião com a COREM da FIOCRUZ em Brasília, objetivando reforçar a abordagem consistente de parlamentares no Congresso Nacional.

2 – Elaboração  de minuta de emenda junto com o CONASEMS para subsidiar parlamentares a elaborar EMENDA À LDO 2002.

3 – Contato com parlamentares que resultaram, pelo menos, nas Emendas do Deputado Sérgio Miranda (PC do B – MG) e Darciso Perondi (PMDB – RS) que resgatam o significado original aprovado pelo Congresso Nacional.

4 – Trabalho corpo-a-corpo do Dr. Rui Nedel e do Conselheiro Olimpio Távora, usando o Relatório do CNS e a Emenda Sérgio Miranda para obter adesões e novas Emendas.     

Como dia 09 de maio de 2001 era o último  dia para apresentar emendas à L.D.O 2002, isso foi priorizado. Cabe agora fazer o clássico trabalho de mobilização dos parlamentares para contemplar uma das emendas ou o significado das mesmas na L.D.O 2002. 

Sem isso a tendência é que a  área econômica passe a exibir, como já foi feito, o Parecer da AGU, publicado no D.O.U. em 10 de janeiro de 2001, sempre que o Ministério da Saúde solicitar o Piso (Teto Orçamentário liberado para montagem da proposta para 2002) assegurado pela EC – 29.

É necessário que contra a exibição do Parecer A.G.U. possa ser Exibido Dispositivo da L.D.O 2002 que resgate a condição efetivamente negociada e aprovada na EC/29.

A Emenda Constitucional 29 – EC/29, corre o risco de tornar-se inócua nas três esferas de poder.

No caso dos Municípios, se as despesas da Limpeza Urbana e Abastecimento de àgua  forem classificadas como Saúde.

No caso dos estados, se todas as depesas de Saneamento Básico forem classificados como Saúde.

No caso da União se prevalecer o parecer da A.G.U.

Para destruir definitivamente os efeitos financeiros do EC/29 seria suficiente incluir inativos (aposentados e pensionistas) da saúde como despesa de Ações e Serviços Público de Saúde.

O indicador do SIOPS de acompanhamento do cumprimento da EC/29 exclui expressamente a despesa com inativos, com juros e com amortização da dívida conforme negociado durante o  processo de  discussão e aprovação da EC/29 no Congresso Nacional. Aliás, isto era o pleito explícito do CNS.

A representação do CNS NA Câmara Técnica do SIOPS tem reiterado esta posição que até agora tem sido acatada unanimemente.

II – INFORMES

A reunião com os representantes da Coordenação do Programa de Sangue e Hemoderivados e do Saneamento Básico foi muito positiva.

A preocupação do Conselho em relação à Execução Orçamentária e Financeira foi traduzida pelas seguintes questões:

1. Quais as causas da execução orçamentária concentrada no último mês do ano?

2. Que significado tem, em termos de planejamento, a Execução Financeira como Restos a Pagar do ano(s) anterior(es)?

3. Como evitar a elevada taxa de incineração de dotações orçamentárias (cancelamento do orçamento, não-execução de restos a pagar, etc.)?

4. O que tem sido feito para corrigir este problema?

5. Como o CNS pode ajudar na busca de soluções e em sua implementação?

Ambos os setores ficaram de encaminhar NOTA TÉCNICA sintetizadora das explicações e das alternativas em curso. Foram utilizados planilha da execução 1995-2000 tendo sido solicitado o encaminhamento da planilha de DOTAÇÃO 1995-2000.


A coordenação de saneamento ficou de enviar para o CNS, o “estudo da arte” dos encaminhamentos relativos ao Projeto Alvorada (IDH-23) e as informações relativas a execução 1998, 1999, 2000 que serão compartilhadas com o SIOPS.


Assim que obtivermos os elementos solicitados para análise, voltaremos com o tema.

Sugestões de encaminhamento ao Plenário:

1. Dar prosseguimento às sugestões aprovada na última reunião relativa o E.C./29 - priorizando a inclusão na LDO-2002 de dispositivo que assegure a integralidade da aplicação da E.C./29

2. Convidar para a próxima reunião da Comissão os representantes do PROFAE (execução 2001 de 0% ) e do Planejamento FIOCRUZ (elevado corte no Congresso)

3. Aprovar o presente relatório e as sugestões nele contidas, considerando-a bem como o material de apoio, como anexos à ata desta 108ª R.O. do CNS.

Brasília, 10 de maio de 2001.

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão do CNS

de Orçamento e Finanças - COFIN
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